
Resumo: O desenvolvimento regional em suas diversas esferas está intimamente ligado à melhoria das dinâmicas e 
estruturas dos ambientes de inovação e empreendedorismo das cidades, sejam elas urbanas ou rurais. Grande parte 
dos municípios baianos compartilham o desafio de estruturar estes ambientes, pois envolve a concepção e execução de 
iniciativas e políticas públicas, identificação e participação de múltiplos atores estratégicos nos mais variados eixos de 
atuação. O presente estudo busca identificar quais os principais desafios em comum dos Municípios de Pequeno e Médio 
Porte do Recôncavo da Bahia na busca do desenvolvimento regional, e por outro lado propor alternativas de atuação. A 
proposta metodológica conceitua-se como uma pesquisa exploratória de caráter descritivo, e utiliza técnicas de revisão 
bibliográfica e documental. Dentre os principais resultados, destaca-se o papel do estímulo à inovação e empreendedorismo 
como importante elo propulsor do desenvolvimento regional para os municípios do Recôncavo da Bahia. 

Palavras-chave: Ambientes de Inovação. Territórios inteligentes e Arranjos Produtivos Locais.
 
Abstract: Regional development in its various spheres is closely linked to the improvement of the dynamics and structures 
of the innovation and entrepreneurship environments of cities, whether urban or rural. Most municipalities in Bahia share 
the challenge of structuring these environments, as it involves the design and execution of public initiatives and policies, 
identification and participation of multiple strategic actors in the most varied axes of action. The present study seeks to 
identify the main challenges in common of the Small and Medium-sized Municipalities of the Recôncavo of Bahia in the 
search for regional development, and on the other hand to propose alternatives of action. The methodological proposal is 
conceptualized as an exploratory research of descriptive character, and uses techniques of bibliographic and documentary 
review. Among the main results, we highlight the role of stimulating innovation and entrepreneurship as an important 
driving link of regional development for the municipalities of the Recôncavo of Bahia.

Keywords: Innovation Environments. Smart Territories and Local Productive Arrangements.
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Introdução

 A busca pelo desenvolvimento social, científico e econômico é comum a qualquer município, 
território ou país, e possui uma estreita relação com o processo de melhoria dos ambientes de 
inovação e empreendedorismo das cidades, sejam elas urbanas ou rurais (SACHS, 2000; BANDEIRA, 
1999). Este processo se constitui em um grande desafio em comum para grande parte dos 
Municípios de Pequeno e Médio Porte (MPMP) da Bahia, pois envolve desde a necessidade de 
execução de iniciativas e políticas públicas, ao envolvimento dos múltiplos atores ou stakeholders 
essenciais para a execução destas ações, nos mais variados eixos de atuação pertencentes ao 
território (SECTI, 2021).

Desta forma, ao verificar que diversos municípios e regiões partilham de características 
comuns sejam econômicas, sociais e culturais, é possível pensar na possibilidade de que eles 
encontrem formas em conjunto de resolver ou amenizar os problemas, assim como de potencializar 
oportunidades de desenvolvimento. O trabalho em conjunto dos MPMP pode proporcionar uma 
maior economia e efetividade, e consequentemente a melhoria da qualidade de vida das regiões. 
Este pensamento é contemplado por Storper (1997), Maillat (1998) e Crevoisier (2001) ao abordar 
que os territórios possuem atributos que possibilitam o compartilhamento de informações e 
atividades entre os diversos agentes e atores. Bem como por Cassiolato e Lastres (2003) ao afirmar 
a importância da constituição de Arranjos Produtivos Locais (APL) para a melhoria dos ambientes 
de negócios e inovação dos territórios.

O processo de desenvolvimento do Brasil trouxe a latente necessidade do estímulo à 
tecnologia e inovação (ARBIX et al, 2017). A confluência entre desenvolvimento sustentável, inovação 
e empreendedorismo é uma tendência global, Subirats (2005) descreve o papel fundamental 
de pensar nas políticas públicas de forma sustentável, Sobral e Santos (2019) enfatizam o poder 
catalisador das inovações científicas e tecnológicas para as políticas públicas. E Delgado Garcia 
(2020) aborda a importância da inovação e da construção de indicadores de impactos sociais para 
o desenvolvimento do país.

Este pensamento ainda é reforçado pela resolução AGNU 70/1 da Organização das Nações 
Unidas (ONU), a Agenda 2030 como é conhecida, que define os 17 Objetivos para o Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) em escala global. É importante destacar que desde o ano de 2015 o Brasil é 
signatário da Agenda 2030, e dos 17 ODS previstos 5 estão diretamente relacionados ao conceito 
de fortalecimento e desenvolvimento de Políticas de Cidades Inteligentes, Empreendedorismo e 
Ecossistemas Locais de Inovação (ODS BRASIL, 2021).

A inovação é uma característica fundamental para a construção de estratégias de sucesso, 
Bessant e Tidd (2009) destacam que a inovação potencializa a capacidade de mudança, e contribui 
para o desenvolvimento econômico e social de empresas e regiões. Diante deste contexto e dada 
a importância de se pensar em um processo de desenvolvimento sustentável, tecnológico e 
inovador, seja em âmbito nacional ou regional, é fundamental analisar as conjunturas, diretrizes 
e dificuldades enfrentadas pelos MPMP, e quais as melhores estratégias para a atuação conjunta 
destes municípios, pois, eles representam 94% dos municípios brasileiros, e são caracterizados por 
terem uma população de até 100 mil habitantes (IBGE, 2017; IPEA, 2021). 

Dentre os estados brasileiros a Bahia se destaca, por ser o quarto mais populoso com 14,9 
milhões de habitantes, e contribuir com 4,1% do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil e 28,5% 
do Nordeste, sendo a sétima economia brasileira no ano de 2018. Além de possuir 27 territórios 
de identidade e 417 municípios, dos quais 400 são caracterizados como MPMP. O Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) baiano está em 0,660, o que coloca a Bahia em 22º lugar dos 27 
estados brasileiros (SEI, 2020). 

A região do Recôncavo da Bahia (RRB) é um importante território de identidade composto 
por 19 municípios, todos caracterizados como MPMP, com uma população de 576.672 habitantes, 
conforme o IBGE (2010). O IDH do recôncavo mostra que 18 municípios estão com índice superior 
a 0.6, e o Índice de GINI que avalia a distribuição de riqueza está em 0.569, quanto maior o índice 
mais desigual é a distribuição (SDR, 2021). Estes dados mostram a importância de se pensar em 
formas de melhoria do contexto econômico e social baiano, e que possibilidades de investimento 
em inovação, em estratégias de cidades inteligentes e arranjos produtivos locais, destacam-se como 
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alternativas para a garantia do desenvolvimento sustentável destes territórios. 
Assim, o presente estudo busca analisar quais os principais problemas e desafios em 

comum dos MPMP do Recôncavo da Bahia na busca do Desenvolvimento Regional Sustentável 
(DRS), e as estratégias mais assertivas para sua resolução. As atividades e discussões promovidas 
por este estudo, tem como foco subsidiar ações para a melhoria do ambiente de inovação, e 
consequentemente propor avanços no desenvolvimento social e econômico dos municípios de 
pequeno e médio porte do Recôncavo da Bahia.

Referencial teórico

A inovação e desenvolvimento regional

O conceito de inovação é amplo e vários autores e instituições buscam sua definição, a LEI 
13.243 de 2016, define inovação como ações, processos ou instrumentos que promovam novidades 
ou aperfeiçoamentos nos diversos ambientes, produtivos ou sociais. Sejam para produtos, serviços 
ou pessoas, e que resultem em melhorias e ganho de qualidade ou desempenho. Bessant e Tidd 
(2009) já acrescentam ao termo inovação, a capacidade de mudança e sua contribuição para o 
desenvolvimento econômico e social de empresas e regiões.

O processo de desenvolvimento da inovação no Brasil foi acompanhado de importantes 
marcos, para fins deste estudo destaca-se os marcos que contribuíram com este processo. Em 1993 
houve a instituição dos Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI) e Programas 
de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário (PDTA) através da Lei nº 8.661, que dispõe sobre o 
incentivo ao desenvolvimento tecnológico e industrial. No ano de 2004 a foi criada a Lei nº10.973, 
considerada a lei da inovação, que estabeleceu as diretrizes gerais de apoio à inovação, e a criação 
de incentivos fiscais. Já em 2005 foi promulgada a Lei 11.196 conhecida como a Lei do Bem, que 
concedeu oportunidade de incentivos fiscais à pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica, 
sem prévia aprovação. 

Os incentivos e benefícios para pesquisa e inovação foram regulamentados por diversas leis, 
decretos e instruções normativas (Lei nº 11.774/2008, 12.350/210 e 12.546/2011); contribuindo 
para a melhoria do ambiente inovador brasileiro. Em 2016 há um destaque para a criação do 
Código de Ciência, Tecnologia & Inovação através da Lei nº 13.423/2016, que teve como proposta 
a organizar todos os assuntos concernentes à Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), padronizar as 
diversas nomenclaturas utilizadas, ampliar os instrumentos de apoio à inovação em empresas. Sua 
regulamentação foi através do Decreto nº 9.283 de 2018.

Pensar em inovação é também analisar as configurações e união de diversos atores e 
instituições que juntas contribuem para o processo de apropriação, desenvolvimento e execução 
de iniciativas. As metodologias mais utilizadas para representar esta confluência de atores são a 
triple hélice inicialmente utilizada para traçar modelos de inovação regional da Rota 128 em Boston 
por Georg Simmel (Wolff, 1950), teve reconhecimento em vários países ao definir a interação entre 
universidade, governo e empresa. Atualmente a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do 
Estado da Bahia (SECTI) utiliza uma adaptação desta metodologia, a quádrupla hélice de Audy e 
Pique (2018), que acrescenta mais um ator a este movimento, a “Sociedade”.

A contribuição da inovação para o desenvolvimento regional sustentável, é ressaltada por 
diversos autores como Arbix (et al. 2017) e Balbachevsky (2010). Para Bruseke (1195), pensar em 
desenvolvimento sustentável é propor alternativas para o crescimento da região ou país, de forma 
a satisfazer as necessidades atuais e garantir as necessidades futuras. E Cavalcanti (1991) amplia o 
conceito ao trazer a necessidade de se pensar em um desenvolvimento sustentável que aborde as 
esferas sociais, ambientais e econômicas.  Neste aspecto as políticas públicas são essenciais neste 
processo.

Política pública e inovação
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A definição de Políticas Públicas é abrangente, envolve uma profunda reflexão sobre 
os conceitos de Estado, Sociedade, Economia e ações desenvolvidas para a sua manutenção, 
desenvolvimento e expansão (SOUZA, 2006). Ao buscar entender os principais aspectos das 
Políticas Públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação (PPCT&I) e como as mesas contribuem para 
o desenvolvimento do país, inicialmente, é preciso identificar os principais conceitos de políticas 
públicas. Diversos autores trazem os conceitos de política pública, como Peters (1986) ao definir 
como as diversas atividades desenvolvidas pelos governos de forma direta ou indireta que afetam 
a sociedade, e Lasswell (1936) que abordar pensar nas políticas públicas através de questões 
problemas: como, porque, qual impacto e quanto. 

Ao correlacionar os principais aspectos característicos das políticas públicas, Souza (2006) 
aborda a abrangência e o envolvimento essencial do governo, a necessidade de solucionar problemas 
e o impacto gerado nos diversos segmentos da sociedade. Bem como, Nandy (2000) corrobora com 
estes pensamentos ao enfatizar que o Estado desempenha o importante papel na manutenção das 
necessidades da sociedade. Assim, ao analisar a origem, concepção e planejamento das políticas 
públicas, é importante enfatizar seu papel como campo de conhecimento que auxilia a manutenção 
do governo e sua análise.

 Seu início como disciplina, teve origem nos Estados Unidos e na Europa com o enfoque 
nas teorias sobre o papel do Estado, tendo seu auge nos Estados Unidos com a Guerra Fria e a 
valorização da tecnocracia. É possível identificar importantes contribuições para o campo de 
políticas públicas, com H. Simon e seu conceito da racionalidade limitada (policy makers), Lindblom 
e as relações de poder e integração, Easton e a relação sistémica entre formulação, resultados e o 
ambiente (SOUZA, 2006).

A gestão de políticas públicas é essencial para a garantia do bem-estar social e manutenção 
do Estado, conforme Boullosa (2014) sua implementação deve ser analisada e estudada, pois 
existem diversos problemas públicos, que podem existir mesmo sem o reconhecimento do Estado. 
Assim, Arbix (et al. 2017) e Nandy (2000) destacam que as políticas públicas e especificamente as de 
PPCT&I em sua grande maioria, são lógicas desenvolvidas a partir interesses e valores voltados para 
o capital, mesmo no Brasil onde a implementação da PPCT&I foi estabelecida durante um governo 
de esquerda, além de em muitos casos não ser elaborada de forma consensual com todos os atores 
necessários.

A partir destes princípios, Dias (2011) ressalta a importância das PPCT&I no desenvolvimento 
científico, econômico e industrial, sendo possível traçar diversos eixos de atuação como: programas 
de pesquisa e inovação, geração de conhecimento, tecnologia e desenvolvimento industrial, dentre 
outros. Desta forma, ao se pensar no papel do Estado, como gestor e operador destas políticas, Dias 
(2011) aborda a necessidade de se pensar no conceito de “Agenda” desta política em âmbito local e 
nacional, que por sua vez parte em muitos casos das necessidades e estratégias políticas do Estado. 

Neste aspecto, Arbix (et al. 2017) corrobora com este pensamento, ao afirmar que é preciso 
que todos os atores estejam envolvidos na agenda da política, além da necessidade de subvenção 
econômica, fomento, incentivo a inovação e pesquisa. Desta forma, ao se analisar o papel essencial 
das PPCT&I para o desenvolvimento do país e melhoria na qualidade de vida da população, bem 
como, a identificação e necessidade de envolvimento dos diversos atores ou stakeholders, é possível 
pensar na necessidade de melhoria e manutenção de um Ecossistema de Inovação.

A importância do empreendedorismo

O termo empreendedorismo remonta desde a antiguidade, mas a partir do século XVIII   o 
economista Cantillon (1725, apud HISRICH; PETERS, 2004) iniciou a relatar suas primeiras definições 
sobre o que é empreendedorismo e o que significa. Dolabela (1999), também ressalta que o termo 
empreendedorismo é um neologismo da palavra francesa entrepreneurship utilizada para enfatizar 
estudos referentes ao empreendedor.

Além disso, é importante enfatizar que o empreendedor e o investidor de capital são 
pessoas diferentes, conforme Cantillon (1725) é a pessoa que assume o risco do negócio. O 
dicionário Aurélio da Língua Portuguesa ainda reforça o significado do termo empreendedor como 
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sendo “ativo, arrojado, cometedor [...], aquele que empreende” e empreender como “Deliberar-se 
a praticar, propor-se, tentar [...] pôr em execução”. Assim, vale ressaltar que o empreendedorismo 
vai muito além de somente abrir uma empresa ou negócio, sendo ainda um fenômeno cultural que 
aos poucos vai se ligando ao processo educacional brasileiro.

O empreendedorismo vai além da esfera privada e do ambiente empresarial, é possível e 
fundamental pensar de forma empreendedora e inovadora também na gestão do Estado, e na 
execução de suas diversas iniciativas. Sendo fundamental a adoção pelo Estado de estratégias de 
inovação, incentivo à pesquisa e desenvolvimento (MAZZUCATO, 2014). Vários autores se dedicam 
a conceituar o que venha a ser o empreendedorismo público, tendo em mente as limitações e 
especificidades políticas e econômicas das empresas e organismos estatais. É preciso compreender 
também os aspectos culturais envolvidos no processo de apropriação do empreendedorismo 
público, e Currie et al. (2008) enfatiza a necessidade de se trabalhar a proatividade, adaptação e 
capacidade inovadora. Assim é possível compreender que independente de ser na esfera pública 
ou privada, pensar de forma empreendedora é fundamental para a garantia do desenvolvimento.

O Brasil é um país empreendedor, estando entre os 5 países mais empreendedores do 
mundo, segundo dados do levantamento Global Entrepreneurship Monitor (GEM 2017) no Brasil, 
a cada 100 brasileiros e brasileiras adultos com idades entre 18 e 64 anos, 36 deles estavam 
conduzindo alguma atividade empreendedora. Muito difundido no Brasil, o empreendedorismo 
tem alcançado importantes avanços e destaque desde a década de 1990, tendo um grande papel 
na transformação da sociedade brasileira. Ele contribui para o crescimento do país, estimula a 
concorrência e um ambiente de inovação, pois conforme Dornelas (2005) o empreendedor está 
disposto a assumir riscos e a sempre começar algo novo, os empreendedores são responsáveis por 
quebras de barreiras comerciais e mudanças nas relações trabalhistas e às vezes sociais. 

Segundo dados do BNDES às Micro, Pequenas e Médias Empresas - MPME representam 
cerca de 98% do total de empresas existentes no Brasil. Assim correspondendo a 60% dos 
empregos gerados e 43% da renda total dos setores industrial, comercial e de serviços. Além disso, 
o surgimento destas novas empresas contribui para o aumento do PIB e a redução das taxas de 
desemprego.

Neste sentido, Sarfati (2013) corrobora com o conceito de que o empreendedorismo tem 
uma grande importância para o desenvolvimento regional, social e econômico e ainda ressalta 
que os gestores públicos já visualizam a educação empreendedora como alternativa para esse 
desenvolvimento. Diante deste contexto, a educação empreendedora tem sido implementada 
como um instrumento de conscientização e potencialização dos cidadãos brasileiros, tendo 
como objetivo fomentar a abertura de novos negócios, das inovações e distribuição de riquezas 
(DOLABELA, 1999). Desta forma, diversas instituições foram criadas e instituídas para promover a 
educação empreendedora e o empreendedorismo público e privado no Brasil, dentre elas destaca-
se o Serviço de Apoio às Micro e Pequena Empresa – SEBRAE.

As estratégias de cidades inteligentes

As Estratégias de Cidades Inteligentes (ECI) ou seu termo em inglês Smarty City, tem sua 
origem em 1992, ao buscar-se conceituar o fenômeno do Desenvolvimento urbano e sua sinergia 
com a tecnologia, inovação e globalização, ao passar do tempo o termo foi aprimorado para 
representar a aplicação das Tecnologias de Informação e Comunicação nas cidades (Rizzon et. al. 
2017). Para Giffinger et al. (2007) e Mora et al. (2017) as ECI designam uma visão holística, composta 
pela combinação de fatores como capital humano e social, com os recursos naturais e econômicos, 
baseadas em soluções com abordagens tecnológicas e inovadoras que promovam o bem-estar 
social e desenvolvimento sustentável.

Dentro do contexto de cidades inteligentes é importante destacar algumas características ou 
eixos importantes, Giffinger et al. (2007) define como eixos estratégicos para cidades inteligentes 
a mobilidade, o planejamento, a qualidade de vida, a participação dos cidadãos e a utilização da 
tecnologia na governança. 

Vale destacar que não é possível pensar em ECI separado dos seus cidadãos, ou seja, cidades 
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inteligentes precisam de cidadãos inteligentes. Mas o contexto aqui destacado como “cidadão 
inteligente” está além do grau de formação acadêmica comumente atrelado à inteligência, de 
acordo com Giffinger et al. (2007) pensar em cidadãos inteligentes é também analisar questões 
como criatividade, engajamento e participação na vida pública. 

Metodologia

A presente proposta de pesquisa caracteriza-se por uma pesquisa exploratória com foco 
descritivo, pois visa responder à questão: quais os principais problemas e desafios em comum 
dos Municípios de Pequeno e Médio Porte do Recôncavo da Bahia na busca do desenvolvimento 
regional sustentável, e por outro lado propor soluções/alternativas para estes problemas e desafios. 
Foram mapeados poucos estudos referentes a região do Recôncavo, assim existiu a necessidade de 
conhecer e se familiarizar com o tema, e a construção de cenários e hipóteses (GIL, 2017; MARCONI, 
LAKATOS 2017). Desta forma, ao se pensar em uma pesquisa exploratória e descritiva, o presente 
estudo terá uma abordagem quantitativa, perfazendo a utilização de uma revisão da literatura e 
análise documental para embasamento dos estudos e mapeamento das principais dificuldades e 
estratégias para o alcance do desenvolvimento regional sustentável (YIN, 2010; MINAYO,1997).

Ao buscar identificar os aspectos legais e teóricos que contribuam para o alcance do DRS, e 
mapear as principais dificuldades, desafios e estratégias dos MPMP foi desenvolvida uma pesquisa 
quantitativa, que para Gil, (2017) é classificada por uma coleta de dados e seu devido tratamento 
estatístico. O caráter descritivo conforme Barros e Lehfeld (2000) baseia-se na necessidade de 
descobrir a frequência e os motivos que os fenômenos acontecem. Este processo foi desenvolvido 
em três etapas, sendo a primeira uma revisão sistemática da literatura, tendo como base os catálogos 
de teses e dissertações da CAPES, Google Acadêmico e publicações em periódicos científicos que 
tenham Qualis Capes mínimo de B3 na área de desenvolvimento regional, administração e inovação. 
Foram analisados em primeira instância as publicações mais recentes dos últimos dez anos que 
apresentaram, uma maior relevância para a temática proposta, através dos descritores: (inovação, 
políticas públicas, cidades inteligentes, arranjos produtivos locais, recôncavo da Bahia), e relevância 
foi medida pela quantidade de citações e impacto da publicação (MARCONI; LAKATOS, 2010). 

A segunda etapa foi direcionada a complementar as informações analisadas através análise 
documental, para isso foi utilizada a técnica de categorização conforme descrita por Bardin (2011), 
os documentos utilizados foram os relatórios de gestão, pesquisas e publicações do Sebrae Bahia, 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação da Bahia (SECTI) e Superintendência de Estudos 
Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), do ano de 2010 a 2021, e os Planos Plurianuais (PPA) de 
2018/2021dos municípios mapeados. Como ressaltado por Gil (2017) e Santos (2000) o estudo 
destes documentos possibilita uma fonte rica e estável de dados primários. 

A terceira etapa da pesquisa, se dedicou à análise e síntese dos dados encontrados. Tendo 
assim o momento de produção do conhecimento referente ao tema proposto, Cellard (2008) aponta 
esta etapa como o momento de reunir as informações, organizá-las tematicamente, interpretá-las 
criticamente e após sintetizá-las. Com os dados coletados e devidamente criticados, foi iniciada a 
análise hipotético-dedutivo com o intuito de identificar e listar os desafios, dificuldades e estratégias 
do MPMP na busca do DRS na região do Recôncavo da Bahia

Dificuldades e desafios enfrentados por Mpmp Do Recôncavo Da 
Bahia na busca do desenvolvimento regional

A busca pelo DRS é comum aos municípios e regiões brasileiras, em grande parte instigada 
por atores estratégicos, a sociedade civil organizada e pela busca de sinergia com padrões de 
desenvolvimento global ou atendimento a legislações específicas. De forma geral, regiões que 
partilham características em comum como economia, densidade populacional, PIB, renda per 
capita, qualidade educacional dentre outros, possuem desafios semelhantes ao tentar implementar 
iniciativas e estratégias para o alcance do DRS. 
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Seja por questões econômicas ou pela busca de efetividade e melhores resultados, é possível 
pensar que estas cidades que possuem desafios e dificuldades em comum e estão geograficamente 
próximas possam encontrar formas em conjunto de resolver estes problemas. Crevoisier (2001) 
e Maillat (1998) já apontavam a união de esforços entre regiões e cidades como alternativas de 
resolução de problemas. 

A região do Recôncavo da Bahia (RRB) é um importante território de identidade composto 
por 19 municípios, todos caracterizados como MPMP (IBGE, 2010). Para o IBGE, (2016) e IPEA, 
(2021) os municípios de até 50 mil habitantes são considerados de pequeno porte e de 50 a 100 
mil habitantes são considerados de grande porte. Compreender as características que aproximam 
estes municípios, e os seus principais desafios em comum no contexto da busca do DRS é o primeiro 
passo para a proposição de alternativas viáveis de atuação em conjunto. A figura 1 demonstra como 
estão classificados os territórios da RRB. 

Figura 1. População residente e taxa de crescimento populacional Recôncavo da Bahia

Fonte: SEI, (2016)

Além de características semelhantes quanto ao perfil populacional, é possível ver 
similaridades nas condições socioeconômicas dos municípios da RRB. A figura 2 demonstra os 
índices de IDH e GINI das cidades que compõem a RRB, ao analisar os índices é possível observar 
como estes municípios possuem características em comum, o que remete a possibilidade de 
desafios em comuns, principalmente nas esferas econômica e social.
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Figura 2. Relação dos índices GINI e IDH dos municípios do recôncavo da Bahia

Fonte: Elaborado a partir de IBGE 2010 e SEI (2018)

Através da análise documental realizada nos relatórios de gestão e publicações sobre a região 
do Recôncavo da Bahia, disponibilizados pela SECTI, Sebrae Bahia, SEI e os PPA dos municípios, 
foi possível mapear os principais desafios e dificuldades em comum da RRB. Vale ressaltar que os 
desafios aqui citados não foram os únicos encontrados, mas os mais relevantes ao se comparar o 
número de referências durante o processo de pesquisa e impactos gerados.

O primeiro grande desafio encontrado pelos MPMP do recôncavo da Bahia que se desdobra 
em diversas iniciativas é a implantação e desenvolvimento dos ODS, que apesar de prever os 
possíveis caminhos para o desenvolvimento sustentável, sua aplicação exige dos municípios um 
conjunto de ações, investimentos e preparações que os mesmos em sua grande maioria, ainda não 
estão aptos a realizar. Ao analisar os 17 ODS propostos na Agenda 2030, foram mapeados os cinco 
objetivos que mais demandam a atenção dos municípios da RRB:

• Objetivo 1: Assim as iniciativas para erradicação da pobreza;
• Objetivo 2: A luta pela fome zero e agricultura sustentável;
• Objetivo 4: Necessidade de proporcionar educação de qualidade;
• Objetivo 9: Incentivar a indústria, inovação e a melhoria das infraestruturas dos 

municípios; 
• Objetivo 11: Preparação de cidades e comunidades sustentáveis.
O segundo grande desafio se concentra na necessidade de geração de emprego e renda, 

conforme dados do caderno de indicadores territoriais do recôncavo SEI (2019) a região tem como 
principais atividades econômicas a agricultura, pecuária, comércio e serviços. Mas em 2010 a taxa 
de desocupação do recôncavo estava em 11,5 % conforme dados da SEI (2019), o que revela uma 
necessidade de criação de postos de trabalho e fomento da economia na região.

O terceiro desafio está atrelado a melhoria da infraestrutura das cidades e gestão 
governamental, em áreas como educação, saúde e mobilidade. O Sebrae a nível nacional e no 
Estado da Bahia tem desenvolvido um intenso trabalho em prol do desenvolvimento regional e 
melhoria da gestão dos municípios, as principais ações neste sentido são realizadas através do 
Programa Cidades Empreendedoras (PCE). O PCE é fruto de um diagnóstico realizado pelo Sebrae 
sobre os principais desafios dos municípios em busca da transformação local e implantação de 
políticas de desenvolvimento, a RRB é um território estratégico para a aplicação do PCE.

 Na RRB as principais necessidades identificadas foram o fortalecimento dos eixos estratégicos 
de liderança, compras públicas, desburocratização e educação empreendedora. Dos 19 municípios 
do Recôncavo da Bahia o PCE já foi desenvolvido em 05 (Santo Amaro, Cachoeira, Castro Alves, 
Nazaré e Santo Antônio de Jesus) e está sendo executado no ano de 2021 em 3 cidades (SEBRAE 
2021).

Através do processo de levantamento documental foi possível mapear e sistematizar os 
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principais desafios da RRB e as estratégias que estão sendo desenvolvidas por diversos órgãos e 
municípios como possíveis soluções. O quadro 1 sistematiza os dados encontrados ao longo da 
pesquisa.

Quadro 1. Principais desafios e possíveis soluções mapeados nos municípios do Recôncavo 
da Bahia em busca do DRS

DESAFIOS  SEBRAE SECTI MUNICIPAIS

Aplicação dos Objetivos 
para o Desenvolvimento 
Sustentável;
Redução das 
Desigualdades; Preparação 
de cidades e comunidades 
sustentáveis.

Melhoria do Ambiente de 
Negócios e Inovação;
Promover a competitividade 
e o desenvolvimento 
sustentável dos pequenos 
negócios;
Fomentar o 
empreendedorismo para 
fortalecer a economia 
nacional

Fomento ao 
Empreendedorismo e 
Educação Empreendedora;
Desenvolvimento de 
Estratégias de cidades 
inteligentes;
Desenvolvimento de 
Ecossistemas de Inovação

Foco nos cidadãos e suas 
necessidades;
Melhoria e eficiência de 
processos;
Sustentabilidade;
Melhorar aspectos de 
governança;
Incentivo ao 
Empreendedorismo;
Melhoria das estruturas 
físicas dos municípios.

Quadro 1. Principais desafios e possíveis soluções mapeados nos municípios do Recôncavo 
da Bahia em busca do DRS (Conclusão)

DESAFIOS  SEBRAE SECTI MUNICIPAIS

Geração de emprego e 
Renda

Promover a Educação e 
cultura empreendedora

Inclusão Socioprodutiva e 
Mundo do Trabalho
Apropriação tecnológica

Foco nos cidadãos e suas 
necessidades;
Melhoria e eficiência de 
processos;
Sustentabilidade;
Melhorar aspectos de 
governança;
Incentivo ao 
Empreendedorismo;
Melhoria das estruturas 
físicas dos municípios.

Melhoria da infraestrutura 
das cidades (mobilidade, 
controle de tráfego e 
moradia)

Articular e fortalecer a rede 
de parceiros estratégicos.
Melhoria nos processos de 
gestão governamental.
Programa Cidades 
Empreendedoras

Desenvolvimento de 
infraestrutura e soluções 
inovadoras;
Implantação e operação 
de espaços de estímulo à 
pesquisa;
Científica, tecnológica e de 
inovação;

Fonte: Elaborado a partir de SEBRAE (2021), SECTI (2020), SEI (2018; 2019; 2020) e PPA municipais;

Assim, diante de um contexto extremamente complexo enfrentado pelo MPMP no Recôncavo 
da Bahia, algumas estratégias têm sido formuladas e desenvolvidas com o intuito de contribuir para 
a resolução dos desafios apresentados. Destacam-se neste cenário o papel primordial da inovação 
como importante elo entre estas estratégias, o que possibilita pensar que a inovação pode ser um 
caminho comum para estes municípios em busca do desenvolvimento sustentável.

É interessante notar que instituições como SEBRAE e SECTI já visualizam as estratégias de 
cidades inteligentes como alternativas para o desenvolvimento da região, mas grande parte dos 
municípios não se apropriam destas estratégias, embora em seus PPA já preveem atividades e 
ações que permeiam os conceitos de cidades inteligentes. O quadro 2 relaciona as estratégias e 
ações que estão sendo realizadas pelos municípios e as características das estratégias de cidades 
inteligentes, o que demonstra que apesar das ECI não estarem evidentes nos PPA da região, as 
atividades previstas pelos municípios estão em sintonia com as características das ECI. 

Assim, as ECI são importantes alicerces para o desenvolvimento regional garantindo as 
condições ideais para o crescimento dos territórios e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos 
(GIFFINGER et al., 2007). 
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Quadro 2. Correlação entre as estratégias municipais da RRB com os eixos da ECI.
PPA MUNICIPAIS CARACTERISTICAS CIDADES INTELIGENTES

Foco nos cidadãos e suas necessidades. Pessoas inteligentes, Mobilidade e Qualidade de vida

Melhoria e eficiência de processos. Economia Inteligente e Governança Inteligente

Sustentabilidade. Economia e Ambiente Inteligente

Melhorar aspectos de governança. Governança Inteligente

Fonte: Elaborado a partir de PPA municipais e Giffinger et al. (2007).

Uma importante estratégia também mapeada são as atividades de incentivo ao 
empreendedorismo, ao se pensar em desenvolvimento o empreendedorismo destaca-se 
como uma importante alternativa. Dornelas (2005) já identificava que o fomento à inovação e 
empreendedorismo era fundamental para o avanço do país, Sarfati (2013) corrobora com este 
conceito, ao relacionar a importância do empreendedorismo para o desenvolvimento regional, 
social e econômico. É possível observar diversas estratégias da gestão municipal e estadual em prol 
do incentivo à educação empreendedora e abertura de negócios.

Durante o processo de análise das estratégias executadas e planejadas pelos municípios 
estudados, não foram encontradas novas propostas ou iniciativas que visualizassem a união de 
esforços para resolução dos problemas comuns de forma compartilhada. Vale destacar, que na 
RRB existe o Consórcio Intermunicipal do Recôncavo Baiano (CIRB) criado em 2005 e que hoje 
conta com 16 cidades consorciadas, isto demonstra a necessidade de uma melhor utilização 
desta instituição e suas potencialidades. Para Storper (1997), Maillat (1998) e Crevoisier (2001) os 
territórios ou cidades podem utilizar o compartilhamento de informações e atividades entre seus 
diversos agentes e atores, como forma de melhoria dos processos. Santos, et al. (2006) aborda a 
importância da constituição de Arranjos Produtivos Locais (APL) e união de esforços para a melhoria 
dos ambientes de negócios e inovação dos territórios. 

Um importante paralelo a ser considerado é que pensar em desenvolvimento local e regional 
não é antagônico, na verdade são interdependentes e complementares. Assim um grande desafio 
a ser considerado, é até que ponto a busca pelo desenvolvimento local de uma microrregião ou 
município, que de forma alguma se configura como algo ruim, pode dificultar a união de esforços 
em busca do desenvolvimento regional.

Considerações Finais
 

A proposta deste estudo foi identificar quais os principais problemas e desafios em comum 
dos MPMP do Recôncavo da Bahia na busca do desenvolvimento regional, isto através de uma 
pesquisa descritiva e exploratória a partir dos dados publicados de instituições como o Sebrae, 
a SECTI, SEI e PPA municipais da RRB. O intuito foi identificar os principais desafios enfrentados 
por estes municípios, e analisar as iniciativas que já estão em desenvolvimento na região e propor 
alternativas para estes problemas e desafios. 

Ao longo da pesquisa foram encontrados problemas e necessidades em comum enfrentados 
por grande parte dos municípios que compõem o Recôncavo da Bahia, como a implantação dos ODS 
previstos da Agenda 2030, a busca pela geração de emprego e renda e a melhoria na infraestrutura 
das cidades e da gestão governamental. Os pontos identificados estão em consonância com o 
que mostra os indicadores sociais e econômicos do recôncavo (PIB, IDH e GINI) e diagnóstico das 
instituições analisadas. 

Diante dos desafios encontrados pelos MPMP do recôncavo foram identificadas alternativas 
viáveis para sua resolução, como a adoção de estratégias de cidades inteligentes, a melhoria do 
ambiente de negócios e inovação, o desenvolvimento do ecossistema de inovação, a articulação e 
fomento da rede de parceiros estratégicos e a melhoria da gestão governamental. É interessante 
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notar como a inovação perfaz todas as soluções e alternativas identificadas, agindo como um elo e 
ponto em comum nos processos e propostas apresentadas.

É possível observar que muitos são os desafios comuns enfrentados pelos MPMP desta 
região, além disto, as alternativas e possíveis estratégias para sua resolução envolvem um 
conjunto de fatores e atividades, que em certo ponto são complexas para serem desenvolvidas por 
municípios de médio e pequeno porte de forma individual. Em sua maioria os MPMP carecem de 
aspectos essenciais como tecnologia, investimentos, recursos humanos e físicos que são cruciais 
para o desenvolvimento destas estratégias. 

Por esta razão, pensar na resolução em conjunto dos desafios é algo extremamente 
importante e válido, a organização de arranjos produtivos, criação e fortalecimento dos consórcios 
municipais e iniciativas conjuntas, mostram-se eficientes para a obtenção de bons resultados e 
proporcionam economia e eficácia quando bem geridas e organizadas.

Merece destaque as poucas informações sistematizadas e publicadas sobre a região 
do Recôncavo da Bahia e os problemas e iniciativas que os MPMP possuem para o alcance do 
desenvolvimento regional. Dentre as principais soluções apresentadas para o DRS dos municípios 
do recôncavo, destacam-se as estratégias voltadas para cidades inteligentes, empreendedorismo e 
inovação. Neste sentido é latente a necessidade de se analisar como essas estratégias estão sendo 
apropriadas pelos MPMP e os passos necessários para sua efetivação.
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